
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2023
MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº 6/2023
1. OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a contratação de serviços para consulta de dados cadastrais do contribuinte e inserção de dados para registro com protesto (SPC, Serasa e Cartório).

2. VALOR E PAGAMENTO:

2.1 Para a execução do Contrato advindo desta dispensa licitatória, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor mensal de R$ 104,00 (cento e quatro reais), totalizando R$ 1.248,00 (um mil, duzentos e quarenta e oito reais) para o período contratado, bem como, os valores dos produtos/serviços disponibilizados pela plataforma SPC Brasil, comprovadamente certificados pelo Município:
	CPF
	325
	NOVO SPC MAXI (NACIONAL)
	R$ 6,00

	CPF
	643
	SPC MIX + PROTESTO ESTADUAL
	R$ 3,60

	CPF
	644
	SPC SCORTE + PROTESTO ESTADUAL
	R$ 4,50

	
	11
	CONFIRME (CADASTRO)
	R$ 1,00

	CNPJ/CPF
	15
	SPCHEQUE ANALÍTICA
	R$ 1,50

	CNPJ
	325
	NOVO SPC MAXI
	R$ 6,00

	CNPJ
	337
	SPC RELATÓRIO COMPLETO/PART. EMPRESAS/SCOREPJ
	R$ 18,00

	
	
	SPC ENCONTRA
	R$ 3,00

	REGISTRO
	
	AVISO ENVIO CORREIOS
	R$ 4,00

	REGISTRO
	
	AVISO E-MAIL OU SMS
	R$ 2,00

	REGISTRO
	
	PROTESTP
	R$ 11,00


2.2 Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal acompanhado do relatório dos serviços utilizados pelo Município, mediante transferência na conta bancária da CONTRATADA ou emissão de boleto bancário.

2.2.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá à CONTRATADA arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

2.3 Qualquer pagamento somente será realizado quando a CONTRATADA estiver regular em relação aos documentos da Cláusula Quinta, alíneas e, f, g, h, i, deste Edital.
3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Recurso para pagamento - Dotação: o recurso necessário a presente contratação, acha-se classificado na dotação orçamentária:

03 – Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento
0301 – Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento
Proj./Ativ. 2.005 Manutenção das Atividades da Administração Geral
Recurso Próprio/*Dotação Orçamentária 17
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.15.00.00 
4. VIGÊNCIA:
O contrato advindo desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei.
5. DOCUMENTOS APRESENTADOS:
Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como, a comprovação de capacitação técnica, a licitante apresenta os seguintes documentos:
a) Orçamento da CÂMARA DE DIRIGENTES E LOJISTAS DE PALMITOS;
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Ata Assembleia;

d) Documento pessoal do representante legal;

e) Certidão Negativa Federal;

f) Certidão Negativa Estadual;

g) Certidão Negativa Municipal;

h) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/11); e

j) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU.

6. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE:

6.1 Responsabilizar-se, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por eventuais danos e prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o MUNICÍPIO ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida por este.

6.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato dos empregados, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3 As contribuições sociais e os eventuais danos contra terceiros são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

6.4 Eventual(is) item(ns) recusado(s) deverá(ão) ser refeito(s) no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da data de notificação apresentada à CONTRATADA, sem qualquer ônus para o Município.

6.5 Se a CONTRATADA não refizer o(s) item(ns) recusado(s) no prazo estipulado, estará sujeita às sanções previstas no Edital e no Contrato.

6.6 Fornecer EPIs, com Certificado de Aprovação (CA), emitido pela Secretaria Especial do Trabalho do Ministério da Economia.
6.7 Atualizar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com reconhecimento do risco biológico SARS-COV-2, e as medidas de biossegurança e vigilância epidemiológica a serem implementadas para cada tomador de serviços.
6.8 Emitir Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), nos casos em que trabalhadores forem confirmados com a COVID-19 ou estiverem sob suspeita, nos termos do art. 169 da CLT, e de notificação ao Sistema Nacional de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN).
6.9 Efetuar testagem dos trabalhadores para a detecção do vírus da COVID-19, a qual poderá ser solicitada comprovação pelo Município de Palmitos a qualquer tempo.
6.10 Observar e seguir as instruções para prevenção e cuidados estipulados no anexo VIII do edital.
6.11 A falta de emissão de CAT e notificação ao SINAN e de adoção de medidas para investigar as causas dos acidentes de trabalho e doenças do trabalho, como a COVID-19, poderá ser considerada falta grave e ensejar a rescisão contratual, diante do permissivo legal que possibilita à administração pública estabelecer “os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas” (art. 55, inciso VII, da Lei nº 8.666/93).
6.12 Sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e administrativa da contratada e da cobrança da multa prevista no instrumento contratual, é obrigação da contratada observar que os trabalhadores utilizem indistintamente e em tempo integral os EPIs adequados, no local de prestação de serviços, ou se retirarem do local, nos termos das normas de sanidade vigentes.
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
7.1 Emitir, através do setor competente, a autorização de fornecimento;
7.2 Fiscalizar a execução do contrato oriundo do presente processo;

7.3 Efetuar os pagamentos à contratada.

8. PENALIDADES: 

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, na hipótese de sua rescisão, decorrente de culpa exclusiva da contratada, após sua assinatura.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 5 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

8.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

8.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

9. FISCALIZAÇÃO:
9.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor o Sr. Rodrigo Henrique Timm e, como Fiscal, a Sra. Silvane Salete Caumo, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

9.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1 Aplicam-se a esta licitação as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

10.2 A licitante fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na locação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

10.3 O contrato advindo desta dispensa poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso com antecedência mínima de 7 (sete) dias, por inadimplência de suas cláusulas e demais situações previstas em lei.
10.4 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.
10.5 Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo índice acumulado do IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.

11. JUSTIFICATIVA:
A contratação através da presente dispensa se faz necessária para fins de permitir à municipalidade buscar dados indispensáveis para cobrança de valores devidos por munícipes que se utilizaram de serviços públicos, sem que houvesse a contraprestação pecuniária, assim como, por aqueles que deixaram de adimplir com valores de taxas ou impostos municipais. Além disso, a contratação permitirá a inclusão do nome/CPF dos devedores junto aos cadastros de proteção ao crédito, sempre tendo por base a arrecadação de valores devidos aos cofres públicos municipais. Por tais circunstâncias, resta amplamente demonstrado o interesse público, razão pela qual se torna imperiosa a contratação do objeto citado. Ademais, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 24, II, permite a contratação em regime de dispensa de licitação.

Palmitos, 01 de março de 2023. 
	

	RODRIGO HENRIQUE TIMM
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO


12. DESPACHO
Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o disposto no inciso II, do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Dispensa de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentada nos atos acima invocados.

Palmitos, 01 de março de 2023. 

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS

13. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:
Fica homologado e Adjudicado a presente dispensa de processo licitatório em favor da CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PALMITOS, com personalidade jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº 82.851.874/0001-17, com sede na Rua Euclides da Cunha, 482, Edifício Panorama, sala 403, centro, Palmitos - SC, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Ruben Fritz Prass, brasileiro, empresário, portador do CPF sob n° 538.304.239/34, residente e domiciliado em Palmitos - SC, pelo valor mensal de R$ 104,00 (cento e quatro reais), totalizando R$ 1.248,00 (um mil, duzentos e quarenta e oito reais) para o período contratado, onde, por consequência, determino a elaboração do Contrato Administrativo nos moldes deste documento.

Palmitos, 01 de março de 2023. 

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS

Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni

OAB/SC 14059B
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